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1. OBJETIVOS
O presente manual visa fornecer subsídios para auxiliar e orientar na montagem do expediente 

da prestação de contas de convênios estabelecidos entre a Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo e as Prefeituras Municipais, objetivando garantir o transporte escolar para os alunos que dele 
necessitarem, da Rede Estadual de Ensino; neste sentido, vale destacar que, enquanto expediente 
comprovador de gastos de recursos públicos financeiros, é importante que os mesmos sejam PA-
DRONIZADOS.

O procedimento de prestação de contas, cuja apresentação é obrigatória para todos os convê-
nios onerosos, consiste na comprovação do cumprimento do objeto, compreendendo tanto a apli-
cação correta dos recursos transferidos para o pagamento de despesas, quanto as ações concretas 
realizadas pelo beneficiário e os resultados alcançados.
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2. INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL  
 DE CONTAS

A instrução dos expedientes de prestações de contas dos recursos repassados por meio da 
celebração de convênios, deverá atender, integralmente, ao disposto nas Instruções nº 02/2016 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), atualizada em 01 de dezembro de 2017 (reda-
ção dada pela Resolução nº 03/2017), disponível para consulta em http://www4.tce.sp.gov.br/legisla-
coes-e-normas/instrucoes.

Diante do dinamismo comumente observado nas orientações emanadas pelos órgãos da admi-
nistração pública, recomenda-se que, antes da montagem de um expediente de prestação de contas, 
seja feita uma verificação para observar possíveis atualizações.
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3. ORDEM DE APRESENTAÇÃO DOS  
 DOCUMENTOS EM UM EXPEDIENTE  
 DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Com vistas à instrução adequada do expediente de prestação de contas e, consequentemente, 
a agilização da sua conferência, neste item apontamos uma ordem de apresentação dos documentos:

• Ofício de encaminhamento
• Termo de convênio/aditamento
• Anexo RP-03 (Termo de Ciência e Notificação)
• Plano de trabalho
• Empenhos e ordens bancárias
• Certidão do responsável pelo órgão concessor
• Cópia do termo de posse
• Certidão dos responsáveis pela fiscalização
• Certidão da autoridade responsável pelo órgão beneficiário 
• Certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC
• Anexo RP–02 (Demonstrativo Integral de Receitas e Despesas)
• Notas Fiscais, comprovantes de pagamentos e guias de impostos, em ordem cronológica
• Comprovante da devolução de eventuais recursos financeiros não utilizados
• Extratos da conta corrente específica do convênio
• Extratos da aplicação financeira
• Conciliação bancária
• Relatório anual das atividades desenvolvidas 
• Parecer conclusivo

4. OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO
O ofício do prefeito municipal, encaminhando a prestação de contas, é o primeiro documento 

e deve ser endereçado à autoridade da administração que assinou o termo de convênio (Senhor Se-
cretário da Educação do Estado de São Paulo) e protocolado na diretoria de ensino da região à qual 
o municipal integra, no prazo regulamentar de, até, 30 (trinta) dias, contado a partir do encerramento 
da vigência da avença, estabelecida no termo de convênio (DOC I). 
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5. TERMO DE CONVÊNIO/ADITAMENTO
A cópia do termo de Convênio e respectivos aditamentos, que integram os autos de celebra-

ção do convênio, deverão integrar o expediente de prestação de contas.

6. ANEXO RP-03 (TERMO DE  
 CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO)

A cópia do ANEXO RP-03 (convênio e aditamentos), que integra os autos de celebração do 
convênio, deverá integrar o expediente de prestação de contas.

7. PLANO DE TRABALHO
A cópia do plano de trabalho do respectivo exercício, que integra os autos de celebração do 

convênio, tratando-se de documento norteador da análise da prestação de contas, deverá integrar o 
expediente de prestação de contas, visando confirmar a adequada execução da avença, em especial 
quanto:

• Aos valores de repasse;
• Ao cronograma de desembolso;
• Aplicação do recurso financeiro; e
• Objeto e metas do convênio.

Vale destacar neste item que, ao analisar o expediente de prestação de contas, constatada 
alguma divergência entre o estabelecido e o executado, esclarecimentos deverão ser solicitados à 
prefeitura municipal parceira, com vistas à apresentação de justificativas formais (ofício assinado pelo 
prefeito).
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8. EMPENHOS E ORDENS  
 BANCÁRIAS

As cópias dos empenhos e das ordens bancárias, emitidas pela equipe das diretorias de ensino, 
referentes aos repasses efetuados durante a vigência do convênio, que integram os autos de celebra-
ção do convênio, deverão integrar o expediente de prestação de contas.

OBSERVAÇÃO: 
A partir do item 9 do presente manual, relacionaremos 
os documentos exigidos pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 105, incisos 
I ao X, e artigo 189, das Instruções nº 02/2016 (redação 
dada pela Resolução nº 03/2017).

9. CERTIDÃO DO RESPONSÁVEL  
 PELO ÓRGÃO CONCESSOR  
 (INCISO I)

A certidão emitida anualmente pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, contendo 
os dados dos responsáveis pelo órgão concessor no exercício vigente, deverá integrar o expediente 
de prestação de contas.

10.CERTIDÃO DOS RESPONSÁVEIS  
 PELA FISCALIZAÇÃO (INCISO II)

A certidão contendo os nomes e CPF dos responsáveis pela fiscalização da execução do convê-
nio (gestores designados pela diretoria de ensino e pela prefeitura municipal), destacando os respec-
tivos períodos de atuação, deverá integrar o expediente de prestação de contas.
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11.CERTIDÃO DA AUTORIDADE  
 RESPONSÁVEL PELO ÓRGÃO  
 BENEFICIÁRIO (INCISO III)

A certidão contendo os nomes e CPF das autoridades responsáveis pelo órgão beneficiário, as-
sim como os respectivos períodos de atuação, assinada pelo presidente da câmara municipal (DOC 
II) e cópia(s) do(s) termo(s) de posse, deverão integrar o expediente de prestação de contas.

12.AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS  
 E/OU IMÓVEIS (INCISO VI)

Tendo em vista que o convênio para transporte não prevê aquisição de bens móveis e/ou imó-
veis, este inciso não se aplica.

13.CERTIDÃO EXPEDIDA PELO  
CONSELHO REGIONAL DE  
CONTABILIDADE - CRC (INCISO IX)

A certidão de regularidade profissional vigente do contador responsável, emitida por meio do 
site www.crcsp.org.br – Consulta de Veracidade – Certidões, deverá integrar o expediente de pres-
tação de contas.
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14.ANEXO RP-02 – DEMONSTRATIVO  
 INTEGRAL DE RECEITAS E  
 DESPESAS (INCISO V)

Atentando ao disposto no inciso V, artigo 105, das Instruções nº 02 do Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo, destaca-se a importância de pormenorizar orientações quanto ao preenchimento 
do Anexo RP-02; para tanto, reproduzimos abaixo alguns itens do referido anexo, com orientações 
para seu preenchimento:

I - DEMONSTRATIVO DOS REPASSES PÚBLICOS RECEBIDOS
VALORES R$

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR R$

REPASSADOS NO EXERCÍCIO (DATA)

R$

R$

R$

R$

RECEITA COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS  
REPASSES PÚBLICOS

R$

TOTAL R$

RECURSOS PRÓPRIOS APLICADOS PELO BENEFICIÁRIO R$

• Saldo do exercício anterior: como os saldos remanescentes devem ser restituídos, neste 
campo deverá constar R$ 0,00.
• Repassados no exercício: data das Ordens Bancárias, com os respectivos valores repassa-
dos pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.
• Receitas com aplicações financeiras dos repasses públicos: valor total dos rendi-
mentos com a aplicação financeira, durante o período vigente.
• Total: soma dos repasses realizados, acrescidos dos rendimentos decorrentes de aplicações 
financeiras.
• Recursos próprios aplicados pelo Beneficiário: preencher com o valor total da con-
trapartida utilizada no período.
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No trecho do Anexo RP-02 destacado abaixo (quadro II) devem constar todas as despesas rea-
lizadas, custeadas com os recursos financeiros provenientes do convênio firmado:

II - DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS REALIZADAS COM RECURSOS DO REPASSE
DATA DO  

DOCUMENTO
ESPECIFICAÇÃO 
DO DOCUMENTO 

FISCAL (2)

CREDOR NATUREZA DA 
DESPESA 

(RESUMIDA)

VALOR (R$)

TOTAL DAS DESPESAS
RECURSO DO REPASSE NÃO APLICADO

VALOR DEVOLVIDO AO ÓRGÃO CONCESSOR
VALOR AUTORIZADO PARA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO SEGUINTE

• Data do documento: deverá(ão) constar a(s) data(s) de emissão da(s) nota(s) fiscal(is).
• Especificação do documento fiscal: deverá(ão) constar o(s) número(s) da(s) nota(s) 
fiscal(is).
• Nome do credor: deverá(ão) constar a(s) razão(ões) social(is) da(s) empresa(s).
• Natureza da despesa: deverá(ão) constar o(s) produto(s) e/ou serviço(s) terceirizado(s) 
(combustível ou serviços terceirizados).
• Valor: deverá(ão) constar o(s) total(is) da(s) nota(s) fiscal(is) paga(s) com recursos financeiros 
provenientes do convênio. Caso a(s) despesa(s) tenha(m) sido paga(s) parcialmente com recur-
sos financeiros provenientes do convênio, deverá constar “PARTE”, ao lado do(s) número(s) da(s) 
nota(s) fiscal(is).
• Total da despesas: deverá constar o total da(s) nota(s) fiscal(is) relacionada(s).
• Recurso do repasse não aplicado: caso o recurso financeiro proveniente do convênio 
não seja utilizado em sua totalidade, deverá constar o saldo remanescente, ao término da vigência.
• Valor devolvido ao órgão concessor: não tendo sido integralmente gasto, havendo saldo 
remanescente, constar o valor do saldo recolhido.
• Valor autorizado para aplicação no exercício seguinte: devido à obrigatoriedade de 
devolução integral dos recursos financeiros não utilizados, neste campo deverá constar R$ 0,00.

Ainda atentando ao Anexo-RP 02, o quadro III deverá ser preenchido caso ocorra contratação 
específica para atendimento do objeto do convênio:
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III - AJUSTES VINCULADOS ÀS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO REPASSE (3)
AJUSTE 

Nº
DATA CONTRATADO / 

CNPJ
OBJETO  

RESUMIDO
LICITAÇÃO 

Nº (4)
FONTE 

(5)
VALOR  

GLOBAL 
DO AJUSTE

• Ajuste nº: deverá constar o(s) número(s) do(s) contrato(s) da(s) licitação(ões).
• Data: deverá constar a(s) data(s) da(s) assinatura(s) do(s) contrato(s).
• Contratado/CNPJ: deverá constar a(s) razão(ões) social(is) da(s) empresa(s) e o(s) núme-
ro(s) do(s) CNPJ.
• Objeto resumido: deverá constar o(s) produto(s) e/ou serviço(s) terceirizado(s) (combustí-
vel ou serviços terceirizados).
• Licitação nº: deverá constar o(s) número(s) da(s) licitação(ões).
• Fonte: deverá constar “recurso estadual”.
• Valor global do ajuste: deverá constar o(s) valor(es) total(is) da(s) licitação(ões).

15.NOTAS FISCAIS, COMPROVANTES  
 DE PAGAMENTOS E GUIAS DE  
 IMPOSTOS (INCISO VIII)

Neste item destacamos importantes detalhes, depreendidos de textos legais, que não podem 
ser ignorados; são eles:

• As notas fiscais devem ser emitidas constando o nome, o endereço completo e CNPJ da pre-
feitura municipal; além disso, devem constar data dentro da vigência do convênio e os respectivos 
pagamentos confirmados por meio dos comprovantes de pagamento e dos extratos bancários.
• Deverá constar nas notas fiscais ORIGINAIS os dizeres “Convênio SEE/ Transporte Esco-
lar/Processo nº XXXXX” (CARIMBO) e, além disso, as cópias das mesmas serão anexadas ao 
expediente de prestação de contas, em ordem cronológica, com os dizeres “Confere com o Origi-
nal” (CARIMBO), dizeres estes identificados com data, carimbo do responsável e respectiva assinatura.
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• Ocorrendo gastos de recursos diversos, além dos valores repassados nos termos do convênio 
celebrado, na nota fiscal ORIGINAL deverá constar o valor pago, DESTACANDO CADA ORIGEM 
DE RECURSO, exemplos: PNATE, Recursos Municipais etc..
• As notas fiscais não podem conter NENHUM tipo de rasura, emenda ou ressalva.
• Anexo às notas fiscais, deverão ser apresentados comprovantes de depósitos, de transferências 
bancárias e/ou cópia de cheques, comprovando o pagamento das mesmas, além da(s) cópia(s) da(s) 
guia(s) de recolhimento dos tributos (INSS/ISS/IR, se couber), no caso de notas fiscais de serviços.
• Verificada a conformidade dos gastos, se necessário, o servidor da diretoria de ensino poderá 
solicitar justificativas ou, até mesmo, glosar despesas que não correspondam ao estabelecido no 
convênio e no plano de trabalho; as justificativas apresentadas serão objeto de nova análise.

16.COMPROVANTE DA DEVOLUÇÃO 
 DE EVENTUAIS RECURSOS NÃO  
 APLICADOS (INCISO VII)

A Prefeitura Municipal deve solicitar as informações ao Núcleo de Finanças da Diretoria de 
Ensino – NFI/DER, referente a conta em que deve ser feita a devolução (depósito), pois depende da 
fonte em que o recurso foi repassado.

O comprovante da devolução (depósito) deve ser enviado no prazo de 48 horas ao Núcleo de 
Finanças da Diretoria de Ensino para que seja providenciada a documentação necessária, e juntada à 
Prestação de Contas. 

* Valores sem movimentação em conta corrente (não aplicados) ou glosados deverão ser devol-
vidos com atualização, calculado pelo site do Banco Central do Brasil (www.bcb.gov.br) – Cidadania 
Financeira – Calculadora do Cidadão – Correção de Valores – Poupança (do final da vigência até a 
data do efetivo recolhimento em caso de saldo remanescente ou desde a data do repasse corres-
pondente, no caso de glosa).

17.EXTRATOS BANCÁRIOS (INCISO VIII)
17.1. CONTA CORRENTE

Diante da exigência estabelecida no inciso VIII, artigo 105, das Instruções nº 02 do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, deverão constar do expediente de prestação de contas os extratos bancários das 
contas de movimentação dos recursos repassados nos termos do convênio celebrado, de todos os me-
ses do período da vigência do convênio, do primeiro ao último dia útil, destacando a data que o recurso 
financeiro decorrente da celebração do convênio entrou na conta bancária (data e valor).
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Neste item, destacamos:

• A conta bancária para depósito dos recursos financeiros deve ser EXCLUSIVA para o convênio 
celebrado;
• Eventuais tarifas bancárias que incidirem sobre a conta bancária aberta exclusivamente para o 
convênio celebrado,devem ser restituídas pela prefeitura municipal, mediante depósito na referida 
conta do convênio; tal fato deve ser destacado (identificado) na conciliação bancária;
• Caso haja saldo financeiro remanescente, finda a vigência da avença, a devolução do valor integral 
deverá ocorrer, fazendo constar do expediente de prestação de contas o extrato bancário “zerado”.

Ocorrendo casos específicos, em que a prefeitura municipal utilize recursos próprios e realize 
o reembolso por meio de transferências da conta do convênio para a conta da prefeitura municipal 
e/ou vice-versa, o fato deverá ser identificado nos extratos bancários da conta bancária do convênio 
e, especialmente, justificativas deverão ser apresentadas, apresentando informações que expliquem, 
detalhadamente, os motivos pelos quais a(s) transferência(s) ocorreu(ram).

17.2. APLICAÇÃO FINANCEIRA
Neste item, tendo sido apresentado todos os extratos bancários da conta corrente do con-

vênio, destacando o período de vigência do mesmo, do primeiro ao último dia útil, tendo ocorrido 
aplicações financeiras durante o período, vale destacar as seguintes observações:

• Os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras podem ser utilizados para pagamento das 
despesas previstas no plano de trabalho;
• Caso haja saldo remanescente da aplicação financeira, após o término da vigência da avença, a 
devolução deverá ocorrer, confirmada com a apresentação do extrato bancário “zerado”, no expe-
diente de prestação de contas;
• A soma dos rendimentos decorrentes de aplicações financeiras deverá compor o total informa-
do no Anexo RP-02;
• Havendo recursos financeiros, decorrentes do convênio celebrado, sem previsão de utilização no 
período de 30 (trinta) dias, os mesmos devem ser aplicados em caderneta de poupança, nos 
termos da cláusula quarta do termo de convênio.

18.CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 
 (INCISO VIII)

Em qualquer expediente de prestação de contas, o objetivo da conciliação bancária é DEMONS-
TRAR cada movimentação financeira, constante do extrato bancário. 

Ocorrendo pagamentos que englobem mais de uma nota fiscal, ou mais de um imposto, os mesmos 
devem ser discriminados, para que seja possível a correta conferência das despesas efetuadas (DOC III).
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Havendo saldo remanescente no extrato bancário, findada a vigência da avença, referente a pa-
gamentos que não foram realizados, deverá ocorrer a composição do valor, indicando a quais notas 
fiscais tais valores se referem.

19.RELATÓRIO ANUAL DAS  
 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  
 (INCISO IV)

É o documento que, além de destacar todas as partes envolvidas, reflete a realidade da avença, 
retratando a execução do convênio, comparando as metas propostas no plano de trabalho com os 
resultados alcançados. Em síntese, o RELATÓRIO ANUAL DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS é o 
documento que resume a prestação de contas (DOC IV).

20.PARECER CONCLUSIVO (INCISO X)
É o documento elaborado pelo técnico da diretoria de ensino, responsável pela análise da pres-

tação de contas, atendendo ao disposto no artigo 189 das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo, tendo como finalidade a confirmação de que os gastos realizados foram 
efetuados de acordo com o especificado no termo de convênio e no plano de trabalho (DOC V).

20.1. PARECER CONCLUSIVO COM RESSALVA
Havendo ausência de algum dos requisitos necessários no expediente de prestação de contas, 

elencados no artigo 105 das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
ou em desacordo com as metas especificadas no plano de trabalho, ensejará a elaboração de um 
PARECER CONCLUSIVO COM RESSALVA, pelo técnico da diretoria de ensino, responsável pela 
análise da prestação de contas (DOC VI).

20.2. PARECER CONCLUSIVO NEGATIVO
Constatada a inexecução do objeto do convênio celebrado, ou diante da não apresentação de 

expediente de prestação de contas, o técnico da diretoria de ensino responsável pela análise da pres-
tação de contas, na ausência de documentos comprobatórios da execução do convênio (DOC VII) 
ou não entrega da prestação de contas emitirá um PARECER CONCLUSIVO NEGATIVO (DOC 
VIII).
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21.ORIENTAÇÕES PRÁTICAS
• É expressamente vedada a utilização dos recursos financeiros repassados nos termos do convê-
nio celebrado, para pagamento de servidores públicos municipais, concursados ou contratados em 
processo seletivo por tempo determinado.
• Não podem ser aceitos documentos com alterações, rasuras, emendas ou entrelinhas que preju-
diquem a sua visualização ou legitimidade.
• Os rendimentos de aplicação financeira devem ser considerados do início da vigência da avença 
até que o extrato bancário da referida aplicação apresente saldo “zerado”.
• Deverá ser confirmado se o contador responsável, constante na certidão expedida pelo Conse-
lho Regional de Contabilidade – CRC, é o mesmo que assina e carimba os demonstrativos contá-
beis e balancetes. Caso não seja o mesmo profissional, a certidão correta deverá ser solicitada à 
prefeitura municipal. 
• Havendo saldo financeiro remanescente em conta corrente ou em conta de aplicação financeira, 
após o término do período vigente do convênio, solicitar a prefeitura municipal que providencie a 
devolução do valor:

 – Valor em conta corrente: providenciar a atualização monetária do valor para devolu-
ção pela calculadora do cidadão, conforme indicado no item 15 deste manual;

 – Valor em conta aplicação: não exigem correção monetária.

• A prestação de contas deverá ser apresentada atentando, fielmente, ao disposto no plano de tra-
balho. Caso a Prefeitura Municipal tenha realocado verba em outra modalidade, verificar se houve 
solicitação de aditamento.
• Devoluções de saldo devem ser feitas por depósito identificado, nunca por GARE/DARE.
• Atentando ao disposto no artigo 104 das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Esta-
do de São Paulo, constatadas irregularidades na prestação de contas apresentada ou na não apre-
sentação desta, deverá ser exigido à Prefeitura Municipal, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, prorro-
gável por mais 20 (vinte) dias, a realização do devido saneamento da documentação apresentada ou 
a entrega do expediente de prestação de contas; tal exigência deverá ocorrer mediante notificação 
endereçada ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.
• O montante financeiro, repassado nos termos do convênio celebrado, pode ser utilizado no 
pagamento de estagiário ou de empresa terceirizada contratada para a prestação do serviço de 
monitoria. 
• Se a Prefeitura Municipal utilizar frota própria e no plano de trabalho estiver previsto a quantida-
de de motoristas e de monitores, o pagamento destes profissionais será considerado como contra-
partida municipal, na proporção prevista como gasto com folha de pagamento. 
• Utilizando frota própria, serão suportadas com recurso estadual, se previstas no plano de traba-
lho, as despesas com manutenção, combustível e seguro obrigatório (DPVAT) dos veículos utiliza-
dos para o transporte dos alunos das escolas públicas estaduais.
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• Outras despesas não previstas no plano de trabalho, bem como para pagamento de multas, 
juros, taxas ou mora, decorrentes de pagamentos ou recolhimentos realizados fora do prazo, assim 
como valores pagos à título de taxa de administração, não poderão ser pagas com recurso do con-
vênio, tanto repasse estadual quanto contrapartida municipal.
• As notas fiscais deverão conter a identificação (placas) dos veículos utilizados para transportar 
alunos das escolas públicas estaduais, sempre que o recurso financeiro repassado nos termos do 
convênio seja utilizado para aquisição de combustível, materiais e/ou para o pagamento de serviços 
realizados nos mesmos.
• Guias de retenções de impostos: Caso não seja comprovado o pagamento dos encargos, solicitar 
junto ao município as certidões negativas de débitos referentes aos tributos federais e municipais.
• As despesas decorrentes do convênio devem ser pagas, tanto com recursos estaduais quanto 
com a contrapartida municipal, na mesma proporcionalidade estipulada no Plano de Trabalho.
• Todas as despesas do período devem ser somadas (pagas com recurso estadual e contrapartida) 
e subtraídas do valor total disponibilizado no período (estadual, contrapartida municipal e aplica-
ção financeira); havendo saldo positivo, o valor deve ser dividido entre a Secretaria da Educação do 
Estado e Prefeitura Municipal, na proporcionalidade estipulada no Plano de Trabalho vigente.
• Motivos que ensejam glosas (recusa de gastos):

 – despesas não previstas no Plano de Trabalho;
 – Exemplo: seguro patrimonial (porto seguro, mafre, etc), cursos profissionalizantes aos mo-

toristas/monitores);
 – despesas fora do prazo para aplicação dos recursos;
 – despesas realizadas com veículos não cadastrados para atender ao convênio (substituição 

de veículos não informada à equipe da diretoria de ensino).

• Como o convênio de transporte escolar abrange dois exercícios distintos, a prestação de contas 
deve ser elaborada em duas ocasiões e, sendo assim, caso haja saldo em conta corrente ou aplica-
ção financeira após o término de cada período, bem como valores glosados, solicitar à Prefeitura 
Municipal que providencie a devolução do valor ou o repasse do próximo período poderá não ser 
efetivado.
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22.MODELOS
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